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ESTADO DO AMAZONAS
fI/INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

DO EGREGIO

- ¿'r-
REPRESENTAÇÃO N, J"} /20I5-MP-EMFA

Diretoria do Ministério Prlblico
Contas - DIMP

de
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Por

O MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, por intermédio de seus procuradores

signatários, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídica, o

regime democrático, a guarda da Lei e a fiscalizaçäo de sua execução, no uso de suas

atribuições constituc¡onais e legais e com base no disposto nos artigos 54, le 288 da

Resoluçäo n. 0412002-f CEIAM e tendo em vista a competência positivada no artigo 54,

lll, VIll e lX da Constituição Amazonense, vem perante Vossa Excelência oferecer a

presente REPRESENTAç AO considerando a omissão em responder requisicão

contida no Ofício n. 12412015-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

Com fundamento nos artigos 93 c/c 88 da Constituição Estadual, no S ún¡co

do art. 1 16 da Lei 2423196 e no artigo 55 do Regimento lnterno, esfe Parquet de Contas

requisitou a Prefeita do Município de Anori informar e comprovar as medidas adotadas

para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de 4(quatro) e 5 (cinco)

anos de idade resldentes no Município de Anori. 
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ESTADO DO AMAZONAS
IVINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

O ofício n. 124-MPC-AM, de 27.05.2015, foi recebido na data de 1 1.06.20i 5,

conforme comprova Aviso de Recebimento dos correios.

Em vista da ausência de manifestaçäo da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tribunal de contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeçoes rn

/oco e de outras medidas cabíveis.

E o breve relato

O art. 208 da Constituição especifica algumas das garantias mínimas

relacionadas à educação a serem efetivadas pelo Estado; competindo aos lVlunicípios,

em caráter prioritário, atuar no ensino fundamental e na educaçáo básica (cF/BB: art.

211 , S2o .) .

A Lei Federal n. 13.005, de 25.05.2014, que instìtuiu o Plano Nacional de

Educaçäo - PNE, define como meta primeira" universalizar, até 2016, a educaçäo infantil

na pré-escola para as crianças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigêncìa deste pNE".

A Lei Federal n. '13.005/14 dispensou, a¡nda, aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educação, ou

adequar os planos já aprovados em lei, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de '1 (um) ano a partir de sua publicação, isto é,

até 25 de junho de 20015 (Lei Federal n. 13.005/14: art. 80).

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o Ministério Público de Contas do

Amazonas expediu ofício recomendando ao Poder Executivo Municipal adotar as

seg u intes providências:

calcular o impacto financeiro anual da implementação das vagas

necessárias para absorver, na pré-escola, as crianças de 4 e 5 anos no ,r\..
ì\
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ESTADO DO ÀMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

lVunicípio, e apurar o custo estimado por aluno mencionado na Portaria

lnterministerial n. 17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

F azenda;

b) apurar o custo da adequação da estrutura física e de pessoal para o

cumprimento de suas obrigaçöes (obras e serviços de engenharia para a

construção/ampliaçåo de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do Município não concluir as medidas necessárias para

disponibilizar as vagas necessárias a absorver as crianças de 4 e 5 anos

na pré-escola, implementar as ações necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituições

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportunidade em que

deverá regularlzar a of eú.a.

O OfícÍo n. 124-MPCIAM realçou, também, que, na necessidade de

construir unidades de educaçäo infantil, contatar o Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do Programa Nacional

de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação lnfantil -
Prolnfância para implementar as medidas necessárias ao atingimento da meta prevìsta

na Lei n. 13.005114, que é de inserir na pré-escola crianças de 4 e 5 anos.

A falta de resposta ao ofício ministerial além de embaraçar o exercício de

controle atribuÍdo aos órgãos fiscalizadores pela CF/88, em seus artigos 71 e seguintes

c/c com o arL.75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contraria a regra

constitucional da manutenção e desenvolvimento do ensino (CF/88; art.. 212), que

assegura a certas políticas públicas (educaçáo) a garantia de não serem preteridas.
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Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelência

1

em v¡rtude do

Contas.

APLICAR a multa prevista no art¡go 54, lV da Lei Estadual 2423196,

não atendimento, sem causa justificada, à requìsiçào do parquet de

2. DETERMINAR a apuração do fato, mediante a apuração, a exemplo

de inspeçÕes/notificaçÕes, das medìdas adotadas pelo Município para o cumprimento da

meta primeira estabelecida pelo Plano Nacìonal de Educação (Lei Federal n. .13.005/14),

que é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4

(quatro) a 5 (c¡nco) anos de idade e ampl¡ar a ofeña de educação infantit em creches de

forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

3. DAR CIENCIA a este

encaminhamentos e resultados alcançados.

Ministério Público acerca dos

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, CM

Manaus (AM) 24 de julho de 2015.

û.t,c
ELISSAND M NTEIR EIRF

Procuradora dê' ontas
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ESTADO DO AMAZONAS
IMINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

DO EGREGIO

REPRESENTAçAO N. /2015-MP.EMFA

Diretoria do Ministério Público de
Contas - DIMP
RECEBIDO
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O MINISTÉRlO PÚBLICO DE CONTAS, por intermédio de seus procuradores

signatários, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídica, o

regime democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução, no uso de suas

atribuiçÕes constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, le 2BB da

Resolução n. 0412002-1CE/AM e tendo em vista a competência positivada no artigo 54,

lll, VIll e lX da Constituição Amazonense, vem perante Vossa Excelência oferecer a

presente REPRESENTAç AO considerando a omissão em responder requisicäo

contida no Ofício n. 12912015-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

Com fundamento nos artigos g3 c/c 88 da Constituição Estadual, no $ únìco

do art. '1 16 da Lei 2423196 e no artigo 55 do Regimento lnterno, este Parquet de Contas

requisitou ao Prefeito do tVunicípio de Beruri informar e comprovar as med¡das adotadas

para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de 4(quatro) e 5 (cinco)

c
t1

anos de idade residentes no Município de Beruri



ESTADO DO AMAZONAS
IllINISTÉRIO PÚBLìCO JUNTO AO TRIBUNAL DÊ CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

O ofício n. 129-MPC-AIýI, de 27 05.2015, foi recebido na data de 1 I .06.201 5,

conforme comprova Aviso de Recebimento dos correios.

Em vista da ausência de manifestação da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tribunal de Contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeçÕes rn

/oco e de outras medidas cabíveis.

E o breve relato

O art. 208 da Constituição especifica algumas das garantias minimas

relacionadas à educação a serem efetivadas pelo Estado, competindo aos Municípios,

em caráter pr¡oritário, atuar no ensino fundamental e na educação básica (CF/BB: art.

2'1 l, S2".).

A Lei Federal n, 13.005, de 25.05.2014, que instituiu o Plano Nacional de

Educação - PNE, define como meia primeira" universalizar, ale 2016, a educação infantìl

na pré-escola para as crianças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a ofe rta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE".

A Lei Federal n. 13.005/14 dispensou, ainda, aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educação, ou

adequar os pìanos já aprovados em lei, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano a partir de sua publicação, isto é,

até 25 de junho de 2001 5 (Lei Federal n. I 3.005/14: art. 80).

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o lVìnjstério Público de Contas do

Amazonas expediu ofício recomendando ao Poder Executivo Municipal adotar as

seguintes providências:

calcular o impacto financeiro anual da implementaçâo das vagas

necessárias para absorver, na pré-escola, as crianças de 4 e 5 anos no 
i -\lr)lt/ i \.i
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ESTADO DO AMAZONAS
IV]]NISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Município, e apurar o custo estimado por aluno menc¡onado na Portaria

lnterminìsterial n. 17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

F azenda,

b) apurar o custo da adequaçáo da estrutura física e de pessoal para o

cumprimento de suas obrigações (obras e serviços de engenharia para a

construção/ampliaçáo de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do Município não concluir as medidas necessárias para

disponibilizar as vagas necessárias a absorver as crianças de 4 e 5 anos

na pré-escola, implementar as açóes necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituiçoes

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportunidade em que

deverá regularizar a oferLa.

O OfÍcio n. 129-MPC/AM realçou, também, que, na necessidade de

construir unidades de educação infantil, contatar o Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do Programa Nacional

de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação lnfantil -
Prolnfância para implementar as medìdas necessárias ao atingimento da meta prevista

na Lei n. 13.005114, que é de inserìr na pré-escola crianças de 4 e 5 anos.

A falta de resposta ao ofício ministerial além de embaraçar o exercício de

controle atribuído aos órgãos fiscalizadores pela CF/88, em seus artigos 71 e seguintes

c/c com o art..75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contraria a regra

constitucional da manutençäo e desenvolvimento do ensino (CF/88, aft. 212), que

assegura a certas políticas públicas (educação) a garantia de não serem preteridas.



ESTADO DO AMAZONAS
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Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelência

1

em virtude do

Contas.

APLICAR a multa prevista no añigo 54, lV da Lei Estadual 2423196,

não atendrmento, sem causa justificada, à requisição do parquet de

2. DETERMINAR a apuração do fato, mediante a apuração, a exemplo

de inspeções/notificaçÕes, das medidas adotadas pelo Município para o cumprimento da

meta prime¡ra estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei Federal n. 13.005/'14),

que é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferfa de educaçâo infantil em creches de

forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

3. DAR CIENCIA a este

encaminhamentos e resultados alcançados.

Ministério Público acerca dos

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em

Manaus (AM), 24 de julho de 201 5.

çwtL2
ELISSA RA ONTEI o FREIRE ALVARES

Procuradora Contas



ESTADO DO AMAZONAS
I\,lINISTERIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTiSSIMO SENHOR CONSELHEIRO.PRESIDENTE DO EGRÉGIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAçAO N.
{t\r /2015-MP.EMFA

Drretoria do Ministério público de
Uonras _ DIMP
RECE BIDO

Em: &+l 04/af Hora: K : oo
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O MINISTERIO PUBL¡CO DE CONTAS, por intermédio de seus procuradores '

s¡gnatár¡os, no desempenho de sua missäo institucional de defender a ordem jurídica, o ,

regime democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua execuçåo, no uso de suas

atribuições constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, I e 288 da'.:i

Resolução n. O4\2O02-1CE|AM e tendo em vista a competência positivada no artigo 54, I ," :>-
lll, Vlll e lX da Constituição Amazonense, vem perante Vossa Excelência oferecer a-l
presente REPRESENTAÇ AO co¡siderando a omissão em responder requisição

contida no Ofício n. 1281201ã-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

Com fundamento nos artlgos 93 c/c BB da Constituição Estadual, no $ único

do ad. 1 16 da Lei 2423196 e no artrgo 55 do Regimento lnterno, esle Parquet de Contas

requisitou a Prefeita do Município de Benjamin Constant informar e comprovar as

medidas adotadas para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de

F
Ç

4(quatro) e 5 (cinco) anos de idade residentes no Município de Benjamin Constan
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¡,1INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRìBUNAL DE CONTAS
Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

O ofício n. 128-MPC-AM, de27.05.2015, foi recebido na data de 11.06.201S,

conforme comprova Aviso de Recebimento dos correios.

Em vista da ausência de manifestação da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tribunal de contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeçòes rn

/oco e de outras medidas cabiveis.

E o breve relato

O art. 208 da Constituição especifica algumas das garantias mínimas

relacionadas à educação a serem efetivadas pelo Estado; competindo aos l\,4unicípios,

em caráter prioritário, atuar no ensino fundamental e na educação básica (CF/BB: art.

211, S2o.).

A Lei Federal n, 13.005, de 25.05.2014, que instituiu o plano Nacional de

Educação- PNE, define como meta primeira" unìversalizar, aIé20j6, a educação infantil

na pré-escola para as crianças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a ofefta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vìgência deste pNE".

A Leì Federal n. 13 005/14 dispensou, ainda, aos Estados, ao Distnto Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educação, ou

adequar os planos já aprovados em leì, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano a partir de sua publicaçäo, isto é,

a|é 25 de junho de 20015 (Lei Federal n. 13.005/14: art. Bo).

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o Ministério público de Contas do

Amazonas exped¡u ofício recomendando ao Poder Executivo Municipal adotar as

seguintes providências:

a) calcular o impacto financeìro anual da implementaçáo das vagas

necessárias para absorver, na pré-escola, as crianças de 4 e 5 anos no



ESTADO DO AMAZONAS
IúINIS-TÉRIO PUBL¡CO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Municípìo, e apurar o custo estimado por aluno mencionado na Portaria

lnterministerial n. 17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

Fazenda;

b) apurar o custo da adequação da estrutura física e de pessoal para o

cumprimento de suas obrigações (obras e serviços de engenharia para a

construçäo/ampliação de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do Município não concìuir as medidas necessárias para

disponibìlizar as vagas necessárias a absoryer as crianças de 4 e 5 anos

na pré-escola, implementar as ações necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituiçÕes

partìculares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportunidade em que

deverá regularizar a oferla.

O Ofício n. 128-MPC/AM realçou, também, que, na necessidade de

construir unidades de educação infantil, contatar o Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do Programa Nacional

de Reestruturaçäo e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação Infantil -
Prolnfância para implementar as medidas necessárias ao atingimento da meta prevista

na Lei n. 13.005114, que é de inserir na pré-escola crianças de 4 e 5 anos.

A falta de resposta ao ofício ministerial aiém de embaraçar o exercício de

controle atribuído aos órgãos fiscalizadores pela CFl88, em seus artigos 71 e seguintes

c/c com o art. 75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contrar¡a a regra

constitucional da manutenção e desenvolvimento do ensino (CF/88', arl.212), que

assegura a certas políticas públicas (educação) a garantia de não serem preteridas.

tu
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ESTADO DO AMAZONAS
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Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Pelo exposto, o lVlnistério Público de Contas requer a Vossa Excelência

1

em virtude do

Contas.

APLICAR a multa prevista no artigo 54, lV da Lei Estadual 2423196,

não atendimento, sem causa justrficada, à requisiçáo do Parquet de

2. DETERMINAR a apuração do fato, mediante a apuração, a exemplo

de inspeções/notif icaçöes, das medidas adotadas pelo Município para o cumprìmento da

meta primeira estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei Federal n. 13.005/14),

que é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escota para as crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a ofefta de educação infantit em creches de

forma a atender, no mínimo, 50%o (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

3. DAR C|ÊNCIA a este Ministério público acerca dos

encaminhamentos e resultados alcançados.

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em

Manaus (AM), 24 de julho de 2015.

ELISSAN ONTEI o FHËk oruo*=,
Procuradora Contas
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ESTADO DO AMAZONAS
IVINISTÉRIo PÚBLIco JUNTo Ao TRIBUNAL DE coNTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGREGIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAÇÃO N. lo /2015-MP-EMFA

Diretoria do Ministério público de
Uontas - DIMp
RECEBIDo

nn'&lglJ¿5Iora: B:co
Por; 'y-Ý h

O MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, por intermédio de seus procuradores

signatários, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídica, o

regime democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução, no uso de suas

atribuiçÕes constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, le 288 da

Resolução n. 0412002-TCEIAM e tendo em vista a competência positivada no artigo 54,

lll, Vlll e lX da Constltuição Amazonense, vem perante Vossa Excelência oferecer a

presente REPRESENTAÇÃO considerando a omíssão em responder requisição

contida no Oficio n. 126120'15-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

Com fundamento nos artigos 93 c/c 88 da Constituição Estadual, no $ único

do art. 1 16 da Leì 2423196 e no artigo 55 do Regimento lnterno, este Parquet de Contas

requisitou ao Prefeito do Município de Barcelos informar e comprovar as medidas

adotadas para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de 4(quatro) e

5 (cinco) anos de idade residentes no Município de Barcelos.

./-)
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ESTADO DO AMAZONAS
ÎV]INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONÍAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

O ofício n. 126-MPC-AM, de 27 .05.2015, foi recebido na data de .1 1,06.20i b,

conforme comprova Aviso de Recebimento dos correios.

Em vista da ausência de manifestação da responsável, o fato meTece ser

investigado pelo Tribunal de contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeções rn

/oco e de outras med¡das cabíveis.

E o breve relato

O art. 208 da Constituição especifica algumas das garantias minimas

relacionadas à educação a serem efetivadas pelo Estado; competindo aos lvlunicíp¡os,

em caráter prioritário, atuar no ensino fundamental e na educação básica (cF/gg: art.

2'1 1, S2o.).

A Lei Federal n. '13.005, de 25.05.2014, que instituiu o plano Nacional de

Educação - PNE, define como meta primeira" universalizar, até 2016, a educação infantil

na pré-escola para as crianças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mÍnimo, 50% (cinquenta por

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste pNE".

A Leì Federal n 13.005114 dispensou, ainda, aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educaçäo, ou

adequar os planos já aprovados em lei, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano a partir de sua publicaçâo, isto é,

afé 25 de junho de 20015 (Lei Federal n. 13.005/14: art. Bo).

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o Ministério público de Contas do

Amazonas expediu ofício recomendando ao Poder Executivo Municipal adotar as

seg u intes providências:

calcular o impacto financeiro anual da implementação das vagas

necessárias para absorver, na pré,escola, as crianças de 4 e 5 anos no ,\
\'l',..ý

a)
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ESTADO DO AMAZONAS
I\,4INISTÉRIO PÚBtICO JUNTO AO TRIBUNAL DÊ CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Municipio, e apurar o custo estimado por aluno mencionado na Portar¡a

lnterministerial n. 17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

Fazenda;

b) apurar o custo da adequação da estrutura física e de pessoal para o

cumprimento de suas obrigações (obras e serviços de engenharia para a

construção/ampliaçäo de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do Municipio não concluir as medidas necessárias para

disponibilizar as vagas necessárias a absorver as crianças de 4 e 5 anos

na pré-escola, implementar as açöes necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituiçÕes

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportunidade em que

deverá regularizar a of eft.a.

O Ofício n. 126-MPC/AM realçou, também, que, na necessidade de

construir unidades de educação infant¡1, contatar o Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do Programa Nacional

de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação lnfantil -
Prolnfâncra para implementar as medidas necessárias ao ating¡mento da meta prevista

na Lei n. 13.005114, que é de inserir na pré-escola crianças de 4 e 5 anos.

A falta de resposta ao ofícìo ministerial além de embaraçar o exercício de

controle atribuído aos órgäos fiscalizadores pela CF/88, em seus artigos 71 e segutntes

c/c com o art.75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contraria a regra

constitucional da manutenção e desenvolvìmento do ensino (CF/BB, ar1.. 212), que

assegura a cedas políticas públicas (educação) a garant¡a de não serem preter¡das.



Pelo exposto, o Ministérjo Público de Contas requer a Vossa Excejência
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ESTADO DO AMAZONAS
NlNrsTÉRto púBLtco JUNTo Ao TRtBUNAL DE coNrAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

APLICAR a multa prev¡sta no art¡go 54, lV da Lei Estadual 2423196,

não atendimento, sem causa justif¡cada, à requisìçào do parquet de

1

em v¡rtude do

Contas.

3. DAR CIENCIA a este

encaminhamentos e resultados alcançados.

2. DETERMINAR a apuração do fato, mediante a apuração, a exemplo

de inspeçÕes/notificaçöes, das medidas adotadas pelo Município para o cumprimento da

meta primeira estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei Federal n. 13.00s/14),

que é universalizar, até 2016, a educação infantìl na pre-escota para as crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a ofefta de educação infantil em creches de

forma a atender, no mínimo, 50%o (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

lVlinìstério Público acerca dos

MINISTERIO PUBLIGO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em

Manaus ( M),24 de julho de 2015.

ELISSAND MON EIRO IRE ALVARES

Procuradora de o



ESTADO DO AMAZONAS
IVlINISTÉRIO PÚBLìCO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO

TRIBUNAL DE CONTÁ,S DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAçÃO N. 4g /2015-MP-EMFA

Diretoria do Ministério público de
Contas - DIMp
BECEBIDO

Em:d.U sfl1l5 Hora: Ý : @

Por: q1ø¿Ja^n, "yvftL.

O lvllHtsfÉRlo pÚgLlCO DE CONTAS, por intermédro de seus procuradores r'

signatários, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídìca, o I

regime democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução, no uso de suas

atnbuiçÕes constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, I e 2BB da
-.<-'

Resolução n. 0412002-TCE|AM e tendo em vista a competência positivada no art¡go 54,+.ì\
lll, Vlll e lX da Constituição Amazonense, vem perante Vossa Excelência oferecer a
presente REPRESENTAç AO considerando a omissão em responder req u rsrÇao

contida no Ofício n. 12512015-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

Com fundamento nos artigos 93 c/c BB da Constituição Estadual, no $ único

do art. 1 16 da Lei 2423/96 e no artigo 55 do Regìmento lnterno, este Parquet de Contas

requisitou ao Prefeito do l\4unicípio de Atalaia do Norte informar e comprovar as medidas

adotadas para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de 4(quatro) e

5 (cinco) anos de idade residentes no Municípìo de Atalaia do Norte .

'()
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ESTADO DO AIVIAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

O ofício n. 125-MPC-A|\4, de27.05.20i5, foi recebido na data de 11.06.20.15,

conforme comprova Aviso de Recebimento dos correios.

Em vista da ausência de manifestação da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tribunal de contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeções rn

/oco e de outras medidas cabÍveis.

E o breve relato

O art. 208 da Constituição especifìca algumas das garantias mínimas

relacionadas à educaçäo a serem efetivadas pelo Estado; competindo aos Municipios,

em caráter prior¡tário, atuar no ensino fundamental e na educação básica (cF/gg: art.

211, S2".).

A Lei Federal n. 13.005, de 25.05.2014, que instituiu o plano Nacjonal de

Educação - PNE, define como meta prìmeira" universalizar, até 2016, a educação infantil

na pré-escola para as crianças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) das crlanças de até 3 (três) anos até o final da vrgência deste pNE".

A Lei Federal n.13.005114 dispensou, ainda, aos Êstados, ao Distrito Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educação, ou

adequar os planos já aprovados em lei, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano a partir de sua publicaçáo, isto é,

até 25 de junho de 20015 (Lei Federal n. 13.005/'14: art. 8o).

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o Ministério público de Contas do

Amazonas expediu ofício recomendando ao Poder Executìvo Municipal adotar as

seguintes providências:

a) calcular o impacto financeiro anual da ¡mplementação das vagas

necessárias para absorver, na pré-escola, as crianças de 4 e 5 anos no
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ESTADO DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Município, e apurar o custo estimado por aluno menc¡onado na portaria

lnterministerjal n. '17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

F azenda',

b) apurar o custo da adequação da estrutura física e de pessoal para o

cumprimento de suas obrigações (obras e serviços de engenharia para a

constru ção/ampliação de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do Município não concluir as medidas necessárias para

disponibilizar as vagas necessárias a absorver as crianças de 4 e 5 anos

na pré-escola, implementar as açÕes necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituiçÕes

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, opodun¡dade em que

deverá regularizar a ofe¡1a.

O Ofício n. 12S-MPC/AM realçou, também, que, na necessidade de

construir unidades de educação infantil, contatar o Fundo Nacronal de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do programa Nacional

de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação lnfantil -
Prolnfância para implementar as medidas necessárias ao atingimento da meta prevista

na Lei n. 13 005114, que é de inserir na pré-escola crÌanças de 4 e S anos.

A falta de resposta ao ofício ministerial além de embaraçar o exercício de

controle atribuído aos órgãos fiscalizadores pela cF/88, em seus artigos 71 e seguintes

c/c com o arl.75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contraria a regra

constitucional da manutenção e desenvolvimento do ensino (CF/88, ari.. 212), que

assegura a certas polÍticas públicas (educação) a garantia de não serem preteridas.

ft



ESTADO DO AMAZONAS
IV]INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelência

1

em virtude do

Contas.

APLICAR a multa prevista no artigo 54, lV da Lei Estadual 2423196,

não atendimento, sem causa justificada, à requisição do parquet de

2. DETERMINAR a apuração do fato, mediante a apuração, a exemplo

de inspeçÕes/notificações, das medidas adotadas pelo Município para o cumprimento da

meta primeira estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei Federal n. 13.005/14),

que é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de ¡dade e ampliar a ofe¡fa de educação infantit em creches de

forma a atender, no mín¡mo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

3. DAR C|ÊNCIA a este Ministério público acerca dos

encaminhamentos e resultados alcançados.

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em

Manaus (A1ý1),24 de julho de 2015.

VLL
ELISSA M NTEIRO EIRE ALVARES

Procuradora de ontas



ESTADO DO AMAZONAS
IV]INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAçÃO N.

i
t-f',1

/2015-MP-EMFA

Diretoria do Ministério publico de
Uontas _ DIMP
RECEBIDû

Emú3Jo+t_l|Hora: g : oo
Por L

O MINISTÉR|O PÚBLICO DE CONT,AS, por intermédio de seus procuradores

signatários, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídica, o ,

regime democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução, no uso de suas

atribuiçÕes constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, le 288 da

Resolução n. 0412002-TCEIAM e tendo em vista a competência positivada no artigo 54,,

lll, VIII e lX da Constituìção Amazonense, vem perante Vossa Excelência oferecer a.

presente REPRESENTA,ÇAO considerando a omissão em responder requisisas<.
contida no Ofício n. 2421201 i-MPC-AM, pelos fatos e fundamentos seguintes

N.-cì:
Com fundamento nos artigos 93 c/c 88 da Constituição Estadual, no $ único

do art. 1 l6 da Lei 2423196 e no artigo 55 do Regimento lnterno, este Parquet de Contas

requisitou ao Prefeito do Muntcípio de Uarini informar e comprovar as medidas adotadas

para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de 4(quatro) e 5 (cinco)

anos de idade residentes no Município de Uarini.

l\

È
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ESTADO DO AMAZONAS
IV1INISTÉRIO PÚBL¡CO JUNTO AO TRIBUNAL DÊ CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

O ofício n.242-MPC-AM, de27.05.2015, foì recebido na data de 16.06.2015,

conforme comprova Avlso de Recebimento dos correios.

Em vista da ausência de manifestação da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tribunal de contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeções rn

/oco e de outras medidas cabíveis.

E o breve relato.

O art 208 da Constituição especifìca algumas das garantias mínimas

relacionadas à educação a serem efetrvadas pelo Estado; competindo aos lVlunicipios,

em caráter prioritário, atuar no ensino fundamental e na educação básica (cF/Bg: art.

21 1, S2".).

A Lei Federal n. 13.005, de 25 05.2014, que instituiu o plano Nacional de

Educaçäo - PNE, define como meta primeira" universalizar, ate 2016, a educação infantil

na pré-escola para as crianças de 4(quatro) a 5 (cìnco) anos de idade e ampliar a oferta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) das crìanças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE".

A Lei Federal n. 13.005/'14 dispensou, ainda, aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educaçäo, ou

adequar os planos já aprovados em lei, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano a partir de sua publicação, isto é,

até 25 de junho de 20015 (Lei Federal n. 13.005/14: art. Bo).

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o l\/inistério público de Contas do

Amazonas expediu ofício ao município recomendando ao poder Executivo Municipal

adotar as seguintes providências:

calcular o impacto financeiro anual da implementação das vagas

necessárias para absorver, na pré-escoìa, as crianças de 4 e S 
"nor 

nl 
\-)

\. /-
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ESTADO DO AMAZONAS
II¡INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procui'adora de Contas Etièsandra Monte¡ro Freire Alvares

Município, e apurar o custo estimado por aluno mencionado na Portaria

lnterministerial n. 17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

Fazenda;

b) apurar o custo da adequação da estrutura físìca e de pessoal para o

cumprimento de suas obrigações (obras e serviços de engenharia para a

construção/ampliação de escolas e contrataçáo de pessoal);

c) na hipótese do Município näo concluir as medidas necessárias para

disponibilizar as vagas necessárias a absorver as crianças de 4 e 5 anos

na pré-escoìa, implementar as açÕes necessárias para garantir o
cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituiçÕes

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportunidade em que

deverá regularizar a o'fert.a.

O Ofício n. 242-MPCIAM realçou, também, que, na necessìdade de

construir unidades de educação infantii, contatar o Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recuTsos financeiros do Programa Nacional

de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educaçäo lnfantil -
Prolnfância para implementar as medidas necessárias ao atingimento da meta prevista

na Lei n. 13.005/14, que é de inserir na pré-escola crianças de 4 e 5 anos.

A falta de resposta ao ofíc¡o ministerial além de embaraçar o exercício de

controle atr¡buído aos órgãos fiscalizadores pela CF/BB, em seus artigos 71 e seguintes

c/c com o art..75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contraria a regra

constitucional da manutenção e desenvolvimento do ensino (CFl88, ar1. 212), que

assegura a certas poìíticas públicas (educação) a garantia de não serem preteridas.

'a
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ESTADO DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Fre¡re Alvares

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelência

1

em virtude do

Contas.

3. DAR CtÊNCtA a este

encaminhamentos e resultados alcançados.

APLICAR a multa prevista no artigo 54, lV da Lei Estadual 2423196,

não atendimento, sem causa justificada, à requisição do parquet de

2. DETERMINAR a apuraçäo do fato, mediante a apuração, a exemplo

de inspeçÕes/notificações, das medidas adotadas pelo Município para o cumprimento da

meta primeira estabeiecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei Federal n. 13.005/14),

que é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e amptiar a ofe¡'ta de educação infantil em creches de

forma a atender, no mínimo, 50%o (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

Ministério Público acerca dos

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS em

Manaus ( M),24 de julho de 2015.

ELISSAND M NTEIRO

Procuradora de

r\, 117, /- l^ÝlLý!ÿU/v/

,FREIRE ALVARES

C-ontas

,0t úr..L



ESTADO DO AMAZONAS
MINISTERiO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CON-IAS

Procuradora de Confas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

q-r
REPRESENTAçAO N, /20I5-MP-EMFA

Diretoria do Ministério ?rlblico ds
Contas - DIMP
RECEÐ.!nq

enÿJÿlll}Iora: ?;Po
Pot: q.a ø.qa,.,o, 'ra:ú;

TV

O MINISTÉR|O PÚBLICO DE CONTAS, por intermédio de seus procuradores

s¡gnatános, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídica, o

regime democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução, no uso de suas

atribu çÕes constituciona¡s e egais e com base no disposto nos artigos 54,I e 2BB

Reso uçáo n. 0412002-TCE/AÍV e tendo em v¡sta a competência pos tivada no artigo

lll, Vlll e lX da Constituição Amazonense, vem perante Vossa Excelência oferecer a
presente REPRESENTAÇÃO considerando a om¡ssão em responder requisicão
contida no Ofício n. 150/201S-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

Com fundamento nos artigos g3 c/c BB da Constituíção Estadual, no g único

do art. 1 16 da Lei 2423196 e no artigo 55 do Regimento lnterno, este parquet de Contas

requisitou ao Prefeito do Município de Tapauá informar e comprovar as medidas

adotadas para assegurar o acesso ao ensino infantìl de todas as crianças de 4(quatro) e

5 (cinco) anos de idade residentes no Município de Tapauá. ,--.
\^ )

E
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ESTADO DO AMAZONAS
ÍI/INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

O ofício n. 150-MPC-AM,de27.05.2015, foi recebido na data de 16.06.201b,

conforme comprova Aviso de Recebimento dos correios.

Em vista da ausência de manifestação da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tr¡bunal de contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeçoes rn

/oco e de outras medidas cabíveis.

E o breve relato

O art. 208 da Constituição especifica algumas das garantias mínimas

relacionadas à educação a serem efetivadas pelo Estado; competindo aos Municípios,

em caráter prioritário, atuar no ensino fundamental e na educação básica (CF/88: art.

2'l 1, S2o.).

A Lei Federal n. 13.005, de 25.05.2014, que ¡nstitu¡u o plano Nacional de

Educação - PNE, define como meta primeira" universaiizar, até 2016, a educação infantil

na pré-escola para as crianças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vÌgência deste PNE".

A Lei Federaì n. '13.005/14 dispensou, ainda, aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educaçäo, ou

adequar os pìanos já aprovados em lei, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano a partir de sua publicação, isto é,

afé 25 de junho de 20015 (Lei Federal n. '13.005/14: art. Bo).

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o Ministério Público de Contas do

Amazonas expediu ofício recomendando ao Poder Executivo Municipal adotar as

seguìntes providências:

calcular o impacto financeiro anual da implementação das vagas

necessárias para absorver, na pré-escola, as crianças de 4 e 5 ano. no-\)
lr..\\l

a)



ESTADO DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Município, e apurar o custo estimado por aluno mencionado na Portaria

Interministerial n. '17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

Fazenda;

b) apurar o custo da adequação da estrutura física e de pessoal para o

cumprimento de suas obrigaçÕes (obras e serviços de engenharia para a

construçäo/ampliação de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do Município não concluir as medidas necessárias para

disponibilìzar as vagas necessárias a absorver as crianças de 4 e 5 anos

na pré-escola, implementar as açÕes necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituiçöes

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportunidade em que

deverá regularizar a ofefta.

O Ofício n. 15O-MPC/AM realçou, também, que, na necessrdade de

construir unidades de educação infantil, contatar o Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do Programa Nacional

de Reestruturaçåo e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educaçáo lnfantil -
Prolnfância para implementar as medidas necessárias ao ating¡mento da meta prevista

na Lei n. 13.005114, que é de inserir na pré-escola crianças de 4 e 5 anos.

A falta de resposta ao ofício mìnisterial além de embaraçar o exercício de

controle atribuído aos órgãos fiscalizadores pela CF/BB, em seus artigos 71 e seguintes

c/c com o art. 75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contraria a regra

constitucional da manutenção e desenvolvimento do ensino (CF/BB , aú,. 212), que

assegura a certas políticas públicas (educação) a garantia de não serem preteridas.



\:1
."S ,i. t,' ¿

ESTADO DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelência

1

em virtude do

Co ntas.

3. DAR CtÊNctA a este

encaminhamentos e resultados alcançados.

APLICAR a multa prevrsta no artigo 54, lV da Lei Estadual 2423196,

näo atendimento, sem causa justificada, à requisição do parquet de

2. DETERMINAR a apuração do fato, mediante a apu,?,ção, a exemplo

de inspeçôes/notificações, das medidas adotadas pelo Município para o cumprimento da

meta primeira estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei Federal n. 13,005/'14),

que é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a ofe¡fa de educação infantit em creches de

forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

Ministério Público acerca dos

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, CM

Manaus (AM), 24 de julho de 2015.

K.¡n UL i. LL¡ ¡.,'¡
ELISSANDRA MO TEIRO

Procuradora de C

EIRE ALVARES

ntas



ESTADO DO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÜBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

DO EGREGIO

REPRESENTAçAO N.

l1
\\P

/2015-MP.EMFA

Dlrctorin do lr4inintéds Ptlblico de
eoftas " DIMP

eßfiåålRg
Em¡ Q+! 9A -!5Hora:-[:g¿
Por

O MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, por intermédio de seus procuradores

signatários, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem jurídica, o

regime democrático, a guarda da Lei e a flscaltzação de sua execução, no uso de suas

atribuiçÕes constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54,1 e 2BB da

Resolução n. 0412002-ICEIAM e tendo em vista a competência positivada no artigo 54,

lll, Vlll e lX da Constjtuição Amazonense, vem perante Vossa Excelência oferecer a

presente REPRESENTAç AO considerando a omissão em res onder re utst ao

contida no Ofício n. 151/2015-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

Com fundamento nos artigos 93 c/c BB da Constituiçäo Estadual, no S ún¡co

do art. 1 16 da Lei 2423196 e no artigo 55 do Regimento lnterno, este Parquet de Contas

requisitou ao Prefeìto do lVlunicípio de Tabatinga informar e comprovar as medrdas

adotadas para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de 4(quatro) e

5 (cinco) anos de idade resìdentes no lVlunicípio de Tabatinga



"s,ù' L' 'r .3-
\:1:::r2

ESTADO DO AMAZONAS
I\,lINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRf BUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

O ofÍcio n. 151-MPC-AM, de 27 .05.201 5, foi recebido na data de 10.06.20.1 5.

conforme comprova Aviso de Recebìmento dos correios.

Em vista da ausência de manifestaçäo da responsável, o fato merece seT

ìnvestigado pelo Tribunal de contas de forma ampìa e irrestrita, através de inspeções rn

/oco e de outras medidas cabíveis.

E o breve relato

O art. 208 da Constituição especìfica algumas das garantias mínimas

relacionadas à educação a serem efetivadas pelo Estado; competindo aos lVlunicipios,

em caráter prioritário, atuar no ensino fundamental e na educação básica (cF/gB: art.

211 , 52..).

A Lei Federal n. 13.005, de 25.05.2014, que instituiu o plano Nacional de

Educaçäo - PNE, define como meta primeira" universalizar, até 2016, a educação infantil

na pré-escola para as cr¡anças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mÍnimo, 50% (cinquenta por

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o f¡nal da vigência deste PNE".

A Lei Federal n. 13.005/14 dispensou, ainda, aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educação, ou

adequar os planos já aprovados em lei, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no pzzo de 1 (um) ano a partir de sua publicação, isto é,

até 25 dejunho de 20015 (Lei Federal n. '1 3.005/14: art. Bo).

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o Minístério público de Contas do

Amazonas expediu ofício recomendando ao Poder Executivo Municipal adotar as

seguintes providências:

a) calcular o impacto financeiro anual da implementação das vagas

necessárias para absorver, na pré-escola, as crianças de 4 e 5 anos
,:Ù



ESTADO DO AMAZONAS
]\IINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora cle Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Município, e apurar o custo estimado por aluno mencionado na Portaria

lnterminìsterial n. '17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

Fazenda;

b) apurar o custo da adequação da estrutura física e de pessoal para o
cumprimento de suas obrigações (obras e serviços de engenharia para a

construção/ampliação de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do Munìcípio não concìuìr as medidas necessárias para

disponibilizar as vagas necessárias a absorver as cr¡anças de 4 e 5 anos

na pré-escola, implementar as ações necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituiçÕes

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportun¡dade em que

deverá regularizar a oferta.

O Ofício n. 151-MPC/AM realçou, também, que, na necessidade de

construir unidades de educação infantil, contatar o Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educaçáo - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do Programa Nacional

de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação Infantil -
Prolnfância para implementar as medidas necessárias ao atingimento da meta prevista

na Lei n. 13.005/14, que é de inserir na pré-escola crianças de 4 e 5 anos.

A falta de resposta ao ofício ministerial além de embaraçar o exercício de

controle atribuído aos órgãos fiscalizadores pela CF/88, em seus artigos 71 e seguintes

c/c com o art. 75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2 423196, contraria a regra

constitucional da manutenção e desenvolvimento do ensino (CFIBB; ar1. 212), que

assegura a certas políticas públicas (educação) a garantia de não serem preteridas.
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em virtude do

Contas.

ESTADO DO AMAZONAS
MtNtsrERto púBLtco JUNTo Ao TRtBUNAL DE coNrAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelêncja

APLICAR a multa prevista no artjgo 54, lV da Lei Estadual 2423196,

näo atend¡mento, sem causa justificada, à requisição do parquet de

2. DETERMINAR a apuração do fato, mediante a apuração, a exemplo

de inspeções/n otifìcaçÕes, das medidas adotadas pelo Município para o cumprimento da

meta primeira estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei Federal n 13.005/14),
que é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a ofe¡'ta de educação infantit em creches de

forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

3. DAR CIENCIA a este Ministério público acerca dos

encaminhamentos e resultados alcançados.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, EM

Manaus (AM),24 de julho de 20'1 5

¡,LLLçL'>
ELISSANDRA ONTEIR REIRE ALVARES

Procuradora de ,{uonlas



ESTADO DO AMAZONAS
MINISIÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTiSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

i)i ''"'

6\REPRESENTAçAO N, /20I5-MP-EMFA

Diretorie do Mlnistério Prlblleo de
Contns " ÐlMP
BåeHg!åg

En:&jØlilSHora: Ý : @

Por:

O MlNÍSTERIO PUBLICO DE CONTAS, por intermédio de seus procuradores

signatários, no desempenho de sua missåo institucìonal de defender a ordem juridica, o
regime democrático, a guarda da Lei e a fiscaljzação de sua execuçäo, no uso de suas: l

atribuições constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, le 2BB da

Resolução n.0412O02-f CEIAM e tendo em vista a competência positivada no artigo 54,: :

lll, vlll e lX da constituição Amazonense, vem perante vossa Excelência oferecer a*S
presente REPRESENTAÇAO cqnsiderando a omissäo em responder reouisicão
contida no Ofício n. 153/201 5-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

Com fundamento nos artigos 93 c/c 88 da Constituição Estadual, no $ únìco

do art. 116 da Lei 2423/96 e no artigo 55 do Regrmento lnterno, esfe parquet de Contas

requ¡s¡tou ao Prefeito do MunicÍpio de São Pauìo de Olivença informar e comprovar as

medidas adotadas para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de

4(quatro) e 5 (cinco) anos de idade residentes no Município de São Paulo de Olivença.

t\--FS:

s
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ESTADO DO AMAZONAS
IV]INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas EI¡ssandra Monteiro Freire Alvares

O ofício n. 153-MPC-AM, de 27.05.2015, foi recebìdo na data de 09.06.2015,

conforme comprova Aviso de Recebimento dos correios.

Em vista da ausência de manifestaçáo da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tr¡bunal de contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeções rn

/oco e de outras medidas cabíveis.

E o breve relato

O art. 208 da Constituição especifica algumas das garantias mínimas

relacionadas à educação a serem efetivadas pelo Estado; competindo aos Municípios,

em caráter prioritário, atuar no ensino fundamental e na educaçâo básica (CF/88: art.

211, S2o.).

A Lei Federal n. 13.005, de 25.05.2014, que instituiu o Plano Nacional de

Educação- PNE, define como meta primeira" universalizar, a|e2016, a educação infantil

na pré-escola para as crianças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE".

A Lei Federal n. 13 005114 dispensou, ainda, aos Estados, ao Distr¡to Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educação, ou

adequar os planos já aprovados em lei, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano a partir de sua publicação, ìsto é,

até 25 dejunho de 20015 (Lei Federal n. 13.005/'14: art. 80).

Em vigilâncìa ao cumprimento dessa meta, o Ministério Público de Contas do

Amazonas expediu ofÍcio recomendando ao Poder Executivo Municipal adotar as

seguintes providências:

a) calcular o impacto financeiro anual da implementação das vagas

necessárias para absorver, na pré-escola, as crianças de 4 e 5 anos no



ESTADO DO AMAZONAS
I\,1INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monte¡ro Freíre Alvares

Município, e apurar o custo est¡mado por aluno menc¡onado na portaria

lnterminìsterial n. 17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

F azenda;

b) apurar o custo da adequaçäo da estrutura física e de pessoal para o

cumprimento de suas obrigaçÕes (obras e servtços de engenharia para a

construçäo/ampliação de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do Município não concluir as medidas necessárias para

disponibilizar as vagas necessárias a absorver as crìanças de 4 e 5 anos

na pré-escola, implementar as ações necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituições

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportunidade em que

deverá reg ularizar a oferla.

O OfÍcio n. 153-MPC/AM realçou, também, que, na necessidade de

construir unidades de educaçáo infantil, contatar o Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do Programa Nacional

de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação Infantil -
Prolnfância para implementar as medidas necessárias ao atingimento da meta prevista

na Lei n. 13.005114, que é de lnserir na pré-escola crianças de 4 e S anos.

A falta de resposta ao ofício ministerial além de embaraçar o exercício de

controie atribuído aos órgãos fiscalizadores pela cF/BB, em seus artigos 7'l e seguintes

c/c com o aft.75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contraria a regra

constitucional da manutenção e desenvolvìmento do ensino (CF/BB, arL. 212), que

assegura a certas políticas públicas (educação) a garantia de não serem preteridas.

a/)
l)
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ESTADO DO AMAZONAS

IVIINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelêncìa

1. APLICAR a multa prevista no artigo b4, lV da Ler Estadual 2423196,

em virtude do não atendimento, sem causa justificada, à requisìção do parquet de

Contas.

2. DETERMINAR a apuração do fato, mediante a apuração, a exemplo

de inspeções/notificações, das medidas adotadas pelo MunicÍpio para o cumprimento da

meta primeira estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei Federal n. 13.005/14),

que é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de

forma a atender, no mín¡mo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3(tres) anos

até o final da vigência deste PNE."

3. DAR C|ÊNCIA a este Ministério púbiico acerca dos

encaminhamentos e resultados aìcançados.

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS em

Manaus (AM), 24 de julho de 2015.

ELISSAND MONT tRo EIRE A

ntas

ARES

Procuradora de
I

d



ESTADO OO AMAZONAS
MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Confas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

EGREGIO

REPRESENTAçÃo N. \l /2OI5.MP.EMFA

Diretoria do Ministério P{¡blico de

Contas 'DIMP
BE$gglpg

E^, ¿+J o+.! -ls-gon: 9:39
Por:

o MtNlsrÉRlo pÚBllco DE CONTAS, por intermédio de seus procuradores

signatários, no desempenho de sua m¡ssão institucional de defender a ordem jurídica, o

regime democrático, a guarda da Lei e a fiscalização de sua execução, no uso de suas
atribuiçöes constitucionars e legais e com base no disposto nos artigos 54, le 2BB da

Resolução n. 04120o2-rcElAM e tendo em vista a competência positivada no artigo 54,

lll, Vlll e lX da constituição Amazonense, vem perante vossa Excelência oferecer a
presente REPRESENTAç AO considerando a omissão em responder requisrçao
contida no Ofício n.239/2015-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

ñ-ñ.-
com fundamento nos artigos g3 c/c BB da constituição Estaduar, no g único

do art. 1 16 da Lei 2423196 e no artrgo 55 do Regimento lnterno, esle parquet de contas
requisitou ao Prefeito do Município de Humaitá informar e comprovar as medidas
adotadas para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de 4(quatro) e
5 (cinco) anos de idade residentes no Município de Humaitá.

¡
e

t'P
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ESTADO DO AMAZONAS

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freíre Alvares

O ofício n. 239-MPC-AM, de 27.05.2015, foi recebido na data de 18.06.20i 5,

conforme comprova Aviso de Recebimento dos correìos.

Em vista da ausência de manifestação da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tribunal de contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeções in

/oco e de outras medidas cabíveis.

É o breve relato

O art. 208 da Constituição especifica algumas das garantias mínimas

relacionadas à educação a serem efetivadas pelo Estado; compet¡ndo aos Municípios,

em caráter pr¡oritário, atuar no ensino fundamental e na educação básica (cF/Bg: art.

2'1 1, S2o.).

A Lei Federal n. 13.005, de 25.05.20i4, que instituiu o plano Nacional de

Educação - PNE, define como meta primeira" un jversalizar, até 20 16, a educação infantil

na pré-escola para as cr¡anças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta

de educaçäo infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste pNE',.

A Lei Federal n. 13.005/14 dispensou, ainda, aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educação, ou

adequar os planos já aprovados em lei, em conformidade com as diretrizes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano a partir de sua publicação, isto é,

até 25 de junho de 20015 (Lei Federal n. 13.005114. art. Bo).

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o Ministério público de Contas do

Amazonas expediu ofício recomendando ao Poder Executivo Municipal adotar as

seguintes providências:

a) calcular o impacto financeiro anual da implementação das vagas

necessárias para absorver, na pré,escola, as crianças de 4 e 5 anos no
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ESTADO DO AMAZONAS
N/INISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Município, e apurar o custo estimado por aluno mencionado na portarìa

lnterministerial n. 17, de 29.12.2014, do Minrstério da Educacão e o da

Fazenda;

b) apurar o custo da adequação da estrutura física e de pessoal para o
cumprimento de suas obrigações (obras e serv¡ços de engenharia para a

construção/ampliação de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do MunicÍpio não concluir as medidas necessárias para

disponibilizar as vagas necessárias a absorver as crianças de 4 e S anos

na pré-escola, implementar as açÕes necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de ínstituições

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportunidade em que

deverá regulanzar a oferla.

O Ofício n. 239-MPC/AM realçou, também, que, na necessidade de

construir unidades de educação infantil, contatar o Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do programa Nacional

de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação lnfantil -
Prolnfâncra para implementar as medidas necessárias ao atingimento da meta prevìsta

na Le¡ n. 13.005114, que é de inserir na pré-escola crranças de 4 e 5 anos.

A falta de resposta ao ofício ministerial além de embaraçar o exercício de

controle atribuído aos órgãos fiscalizadores pela cF/BB, em seus artigos 71 e seguintes

c/c com o aft..75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contraria a regra

constitucional da manutenção e desenvolvimento do ensino (CF/88; arf.212), que

assegura a certas políticas púbìicas (educação) a garantia de não serem preteridas.

', 
,/-wl



ESTADO DO AMAZONAS
fVINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas requer a Vossa Excelência

1. APLICAR a multa prevista no artigo 54, lV da Ler Estadual 2423Æ6,

em virtude do não atendimento, sem causa justificada, à requisição do parquet de

Contas.

2. DETERMINAR a apuraçäo do fato, medlante a apuração, a exemplo

de inspeções/notificaçöes, das medidas adotadas pelo Mun¡cípio para o cumprimento da

meta primeira estabelecida pelo Plano Nacional de Educaçäo (Lei Federal n. 13.005/14),

que é universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças cle 4

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a ofe¡fa de educação infantil em creches cle

forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

3. DAR CIENCIA a este Minìstério público acerca dos

encaminhamentos e resultados alcançados.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, CM

Manaus ( lÝ1), 24 de julho de 2015.

.l

ELISSANDRA
Ct¿u L. Lt,>

MONTETRO FiREIRE ALVARES

Procuradora de Contas



ESTADO DO AMAZONAS
II¡IN¡STÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Procuradora de Contas Elissandra Monteiro Freire Alvares

EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO.PRESIDENTE DO EGRÉGIO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAÇÃO N. /2015.MP-EMFA

O MINISTÉRIO pÚBLICO DE CONTAS, por intermédio de seus procuradores

signatár¡os, no desempenho de sua missão institucional de defender a ordem juridica, o
regime democrático, a guarda da Lel e a fiscalização de sua execução, no uso de suas

atribuìções constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54, le 2gg da

Resolução n. 0412002-rcElAM e tendo em vista a competência positivada no artigo s4,

lll, Vlll e lX da constitu¡ção Amazonense, vem perante vossa Excelência oferecer a

presente REPRESENTAÇAO considerando a omissão em responder req u rsrcao

contida no Ofício n. 219/201 S-MPC-AM , pelos fatos e fundamentos seguintes

Com fundamento nos art¡gos g3 c/c 88 da Constituição Estadual, no $ único

do art. '1 16 da Lei 2423196 e no artigo 55 do Regimento lnterno, este parquet de contas
requisrtou ao Prefeito do Município de Japurá informar e comprovar as medidas adotadas

para assegurar o acesso ao ensino infantil de todas as crianças de 4(quatro) e 5 (cinco)

anos de idade residentes no Município de Japurá.
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O ofício n. 219-MPC-AM , de 27.05.2015, foi recebido na data de 18.06.2015,

conforme comprova Aviso de Recebimento dos correios.

Em vista da ausência de manifestação da responsável, o fato merece ser

investigado pelo Tribunal de contas de forma ampla e irrestrita, através de inspeçÕes rn

/oco e de outras medidas cabíveìs.

E o breve relato

O art. 208 da Constitu!ção especifica algumas das garantias mínimas

relacionadas à educação a serem efetivadas pelo Estado; competindo aos Municípios,

em caráter prioritário, atuar no ensino fundamental e na educação básica (cF/gg: art.

2'1 1, S2o.).

A Lei Federal n. 13.005, de 25.05 2014, que instituiu o plano Nacional de

Educaçäo - PNE, define como meta primeira" universalizar, até 2016, a educação infantil

na pré-escola para as crianças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta

de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE".

A Lei Federal n. 13.005/14 dispensou, ainda, aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios o dever de elaborar seus correspondentes planos de educação, ou

adequar os planos já aprovados em lei, em conformidade com as diretnzes, metas e

estratégias previstas no PNE, no prazo de '1 (um) ano a partir de sua publicação, isto é,

até 25 de junho de 20015 (Lei Federal n. 13.005/14: art. 8").

Em vigilância ao cumprimento dessa meta, o Ministério Público de Contas do

Amazonas expediu ofício recomendando ao Poder Executivo Municipal adotar as

seguintes providências:

calcular o impacto financeiro anual da implementaçao das vagas

necessárias para absorver, na pré-escola, as crianças de 4 e 5 anos no

,\\
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Municipio, e apurar o custo estimado por aluno mencìonado na portaria

lnterministerial n. '17, de 29.12.2014, do Ministério da Educação e o da

Fazenda;

b) apurar o custo da adequação da estrutura física e de pessoal para o

cumprimento de suas obrigaçÕes (obras e serviços de engenharia para a

construção/a m p ação de escolas e contratação de pessoal);

c) na hipótese do Município não concluir as medidas necessárias para

disponibilizar as vagas necessárias a absorver as cnanças de 4 e 5 anos

na pré-escola, implementar as ações necessárias para garantir o

cumprimento do PNE, a exemplo do credenciamento de instituiçÕes

particulares de ensino, pelo prazo de até dois anos, oportunidade em que

deverá regularizar a ofefta.

O Ofícìo n. 219-MPC/AM realçou, também, que, na necessidade de

construir unjdades de educação infantil, contatar o Fundo Nacíonal de Desenvolvimento

da Educação - FNDE, no sentido de obter recursos financeiros do programa Nacional

de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação lnfantil -
Prolnfância para implementar as medidas necessárias ao atingimento da meta prevista

na Le¡ n. 13.005114, que é de inserir na pré-escola crianças de 4 e 5 anos.

A falta de resposta ao ofício ministerial além de embaraçar o exercícìo de

controle atribuído aos órgãos fiscalizadores pela cFl88, em seus artigos 71 e seguintes

c/c com o arL.75, bem como art. 1o e incisos da Lei Estadual 2.423196, contraria a regra

constitucional da manutenção e desenvolvimento do ensino (CF/88: aft.212), que

assegura a certas políticas públicas (educação) a garantia de não serem preteridas.
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Pelo exposto, o Ministér¡o Público de Contas requer a Vossa Excelência

1

em virtude do

Contas.

3. DAR CIENCIA a este

encaminhamentos e resultados alcançados.

APLICAR a multa prevista no artigo 54, lV da Lei Estadual 2423196,

não atendimento, sem causa justificada, à requisição do parquet de

2. DETERMINAR a apuração do fato, mediante a apuração, a exemplo

de inspeções/notificações, das medidas adotadas pelo Município para o cumprimento da

meta primeira estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei Federal n. '13.00s/14),

que é universalizar, ate 2016, a educação infantit na pré-escola para as crianças de 4
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a ofe¡ia de educação infantit em creches de

forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3(três) anos

até o final da vigência deste PNE."

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em

Manaus (AM),24 de julho de 2015.

ELISSA MO

Procur

Ministério Público acerca dos

r'ù5
IRE ALVARES

tas

\Í),,.\l
\ [l rL'.1 ii/l
NTETRO frRE

)
adora deton


